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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO. VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. INCLUSÃO. TEMA 1.050.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que, em 
cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de incidência de honorários advocatícios 
sucumbenciais sobre o total da condenação, incluídos eventuais pagamentos 
administrativos. No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que os honorários 
advocatícios sejam fixados com base no valor da condenação, incluindo os valores 
recebidos administrativamente. Nesta Corte, conheceu-se do recurso especial para negar-
lhe provimento.
II - A Corte de origem, ao concluir pela inclusão dos valores recebidos 
administrativamente pelo autor na base de cálculo dos honorários advocatícios, adotou 
estes fundamentos (fls. 132): "A situação posta nos autos principais - nos quais o autor 
recebeu auxílio- doença na via administrativa no curso da ação - não retira o ônus da 
Autarquia Previdenciária de pagar os honorários fixados no julgado, vez que o direito do 
segurado foi contemplado pelo julgado, o que lhe atribuiu o direito de percepção dos 
proventos na forma determinada, assim como com relação aos atrasados."
III - O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 
que, no julgamento do REsp n. 1.847.860/RS, julgado sobe o rito dos recursos 
repetitivos, firmou a seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário na 
via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de 
alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de 
conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devido", correspondente ao 
Tema 1.050.
IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

contra o acórdão proferido pelo  Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Estes autos têm origem no agravo de instrumento interposto por 

Mareliza Theresa Soares contra a decisão que, em cumprimento de sentença, 

indeferiu o pedido de incidência de honorários advocatícios sucumbenciais sobre o 

total da condenação, incluídos eventuais pagamentos administrativos.

Valor atribuído ao cumprimento da sentença (fl. 49): R$ 68.003,87 

(sessenta e oito mil, três reais e oitenta e sete centavos), em dezembro/2018.

Valor dos honorários (fl. 90): R$ 5.844,97 (cinco mil, oitocentos e 

quarenta e quatro reais e noventa e sete centavos), em março/2019.

O Tribunal a quo deu provimento ao recurso, em acórdão assim 

ementado (fl. 129):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PELO JULGADO. ABATIMENTO DE VALORES RELATIVOS A BENEFÍCIO 
INACUMULÁVEL CONCEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA DURANTE O 
PROCESSO. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

O título judicial contém dois credores: o autor, em relação ao principal; e o 
advogado, quanto à verba honorária. São créditos distintos, de titularidade de pessoas 
diversas, o que por si só afasta a vinculação entre ambos, no caso de renúncia quanto 
à execução do valor principal ou na hipótese de não haver diferenças a título de 
principal, face ao abatimento das parcelas já recebidas administrativamente a título 
de antecipação ou percepção de outro benefício inacumulável, devendo ser apurado o 
valor da condenação, mesmo que por cálculo hipotético, apenas para dimensionar o 
valor dos honorários, sob pena de se aviltar o direito do advogado, autônomo em 
relação ao principal.
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Superior Tribunal de Justiça

Nas razões do recurso especial, o INSS alega afronta ao art. 85, § 2º, do 

CPC/2015. Sustenta que não é possível incluir, na base de cálculo dos honorários 

advocatícios sucumbenciais, aqueles valores que o segurado recebeu na via 

administrativa, enquanto tramitava a ação judicial previdenciária.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 149-157 pelo não 

conhecimento ou desprovimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com esteio no art. 255, § 4º, inciso II, do RISTJ, conheço do recurso especial para 

negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. INCLUSÃO. TEMA 1.050.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, em cumprimento de sentença, indeferiu o pedido 
de incidência de honorários advocatícios sucumbenciais sobre o total 
da condenação, incluídos eventuais pagamentos administrativos. No 
Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que os honorários 
advocatícios sejam fixados com base no valor da condenação, 
incluindo os valores recebidos administrativamente. Nesta Corte, 
conheceu-se do recurso especial para negar-lhe provimento.

II - A Corte de origem, ao concluir pela inclusão dos valores 
recebidos administrativamente pelo autor na base de cálculo dos 
honorários advocatícios, adotou estes fundamentos (fls. 132): "A 
situação posta nos autos principais - nos quais o autor recebeu auxílio- 
doença na via administrativa no curso da ação - não retira o ônus da 
Autarquia Previdenciária de pagar os honorários fixados no julgado, 
vez que o direito do segurado foi contemplado pelo julgado, o que lhe 
atribuiu o direito de percepção dos proventos na forma determinada, 
assim como com relação aos atrasados."

III - O Tribunal a quo decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior que, no julgamento do REsp n. 
1.847.860/RS, julgado sobe o rito dos recursos repetitivos, firmou a 
seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário na 
via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não 
tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela 
totalidade dos valores devido", correspondente ao Tema 1.050.

IV - Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A Corte de origem, ao concluir pela inclusão dos valores recebidos 

administrativamente pelo autor na base de cálculo dos honorários advocatícios, 

adotou estes fundamentos (fls. 132):

O título judicial traz declarado o direito do autor à percepção do benefício, 
estando definitivamente certo que o INSS deu causa ao ajuizamento da ação pelo 
segurado ao indeferir o pleito administrativo deste, fato que o levou a buscar o direito 
pretendido perante o Poder Judiciário.

A situação posta nos autos principais - nos quais o autor recebeu auxílio- 
doença na via administrativa no curso da ação - não retira o ônus da Autarquia 
Previdenciária de pagar os honorários fixados no julgado, vez que o direito do 
segurado foi contemplado pelo julgado, o que lhe atribuiu o direito de percepção dos 
proventos na forma determinada, assim como com relação aos atrasados.

Os honorários devem ser pagos consoante fixado no título judicial, que deve 
ser cumprido, sob pena de ofensa à coisa julgada.

O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior que, no julgamento do REsp n. 1.847.860/RS, julgado sobe o rito dos 

recursos repetitivos, firmou a seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício 

previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, 

não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios 

fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores 

devido", correspondente ao Tema 1.050.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Superior Tribunal de Justiça

É o voto.

 

  

 

GMFCF71 

REsp 1870351 Petição : 389266/2020

 2020/0083261-4 Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA32930365 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:11:33
Código de Controle do Documento: 41F9D76B-9EE2-4250-873B-3909BB59EACA



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARELISA THERESA SOARES
ADVOGADOS : MARIA VITÓRIA ULLMANN DE MOURA - RS108469

DANIEL NATAL BRUNETTO - RS063345A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARELISA THERESA SOARES
ADVOGADOS : MARIA VITÓRIA ULLMANN DE MOURA - RS108469

DANIEL NATAL BRUNETTO - RS063345A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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